
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 475.885 - DF (2014/0038980-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : REGINALDO ALVES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 44, CAPUT E § 3º, DO 
CP. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA "C". (I) 
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 255 DO RISTJ. (II) 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS PROFERIDOS EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É vedado em sede de recurso especial o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos do enunciado 7 da Súmula deste STJ. 
2. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
3. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas corpus, mandado de 
segurança e recurso ordinário servir de paradigma para fins de alegado dissídio 
jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório, eis que os remédios 
constitucionais não guardam o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão 
material almejados no recurso especial". (AgRg nos EREsp 998.249/RS, Rel. 
Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/09/2012) 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e 
Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 25 de março de 2014(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 475.885 - DF (2014/0038980-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : REGINALDO ALVES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por REGINALDO ALVES DE 

ARAÚJO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 44, CAPUT E § 3º, DO CP. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL PELA 
ALÍNEA "C". (I) INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 255 
DO RISTJ. (II) ACÓRDÃOS PARADIGMAS PROFERIDOS EM SEDE 
DE HABEAS CORPUS. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. (fls. 294/299)

Sustenta o agravante, às fls. 308/315, que "no presente apelo extremo, não se 

requer o reexame do acervo fático-probatório", na medida em que "aduziu-se, ao revés, 

apenas a absoluta ausência de fundamentação da sentença condenatória e do acórdão do 

TJDFT, para subsidiar o indeferimento da substituição pleiteada, a qual é constatada mediante 

a mera leitura dos excertos acima transcritos".

Outrossim, assenta que "é translúcido que foram preenchidos todos os 

requisitos expressos no artigo 255, § 1º, do RISTJ", já que "a comparação entre o acórdão 

recorrido e os acórdãos paradigma deu-se de modo minucioso, com a comparação entre os 

específicos fundamentos lançados em um e em outro no exame da questão jurídica apontada", 

além do que "a similitude fática entre os julgados também ficou evidenciada pela transcrição 

de trechos da própria ementa dos acórdãos, nas quais se fixou o cerne da controvérsia, 

relativo ao quantum de majoração de pena na segunda fase da dosimetria, assim como no 

presente caso".

Por fim, alega que "tampouco deve ser obstada a análise do dissídio 

jurisprudencial pela mera circunstância de os acórdãos-paradigma citados decorrerem de 

julgamento de habeas corpus", uma vez que "ainda que o habeas corpus e o recurso 

especial não possuam o mesmo objeto/natureza, é cediço que é perfeitamente possível, em 
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âmbito de habeas corpus, a análise de questão meramente jurídica, de modo que não se 

inviabiliza a constatação do dissídio jurisprudencial relativo à interpretação de lei federal".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 475.885 - DF (2014/0038980-8)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 44, CAPUT E § 3º, DO 
CP. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA "C". (I) 
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 255 DO RISTJ. (II) 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS PROFERIDOS EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É vedado em sede de recurso especial o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos do enunciado 7 da Súmula deste STJ. 
2. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
3. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas corpus, mandado de 
segurança e recurso ordinário servir de paradigma para fins de alegado dissídio 
jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório, eis que os remédios 
constitucionais não guardam o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão 
material almejados no recurso especial". (AgRg nos EREsp 998.249/RS, Rel. 
Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/09/2012) 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  
  
  
  

  VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, nos termos do destacado na decisão ora agravada, quanto a 

alegada afronta ao artigo 44, caput e § 3º, do Código Penal, sob o argumento de que embora 

presentes todos os requisitos para a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 

de direitos, o Tribunal a quo, deixou de aplicar referida benesse, sem especificar as razões 

para tanto, constata-se que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 

fáticas da causa, asseverou que (fl. 177):

"Quanto ao crime de desacato, também sucumbe o pleito de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos porque, 
além de não preenchido o requisito disposto no art. 44, II, do CP, uma vez 
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que o réu é reincidente em crime doloso (fl. 20), as circunstâncias do caso 
não recomendam o benefício".

Desse modo, parece claro que alterar o entendimento manifestado no acórdão 

recorrido somente seria possível a partir da incursão no arcabouço fático e probatório, 

procedimento incabível nas vias excepcionais. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta 

senda eleita espaço para a análise das matérias suscitadas pelo recorrente, cuja missão 

pacificadora restara exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial.

Com efeito, não se mostra plausível nova análise do contexto probatório por 

parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira instância recursal, 

para rever a substituição da pena corporal. Referida vedação encontra respaldo no enunciado 

nº 7 da Súmula desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Confiram, nesse sentido, os precedentes da Corte: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO OPERADA EM SEDE 
DE RECURSO DE APELAÇÃO. AFASTAMENTO. INSUFICIÊNCIA DA 
CONVERSÃO PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal afastou, quando do 
julgamento do HC n. 97.256/RS, Relator Ministro Ayres Britto, a vedação à 
conversão da reprimenda privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
não havendo mais impedimento à referida substituição quando atendidos os 
requisitos previstos no art. 44 do Código Penal.

2. Porém, fundado o acórdão da Corte de origem, no ponto em que 
concedeu a substituição, no exame das circunstâncias do caso concreto, é 
certo que a adoção de conclusão contrária, no sentido da insuficiência da 
conversão para fins de reprovação e prevenção do crime, exige o reexame 
de provas, inviável em sede de recurso especial. Incidência do verbete n. 7 
da Súmula do STJ. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 1.357.219/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, Julgado em 26/11/2013, DJe 04/12/2013).

Outrossim, ainda quanto à apontada ausência de fundamentação para a não 

concessão da substituição da pena privativa de liberdade, constata-se que, entre os delitos 

perpetrados pelo recorrente, a prática do crime de resistência, constante no artigo 329, caput, 

do Código Penal, que no presente caso, se deu "com o uso de violência física à prisão em 

flagrante pelo desacato, causando em Rinaldo lesão intrínseca do joelho esquerdo (fls. 41/42) 
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descrita no relatório de fl. 35 como 'ruptura do menisco lateral. Lesão grau III do ligamento 

colateral medial. Ruptura total do ligamento cruzado anterior. Importante derrame 

intra-articular'" (fl. 113). Neste sentido, inclusive, o magistrado de piso, consignou que "não se 

faz possível a substituição da pena privativa de liberdade aplicada por restritiva de direitos por 

se tratar de delito promovido com violência contra pessoa e por ser o acusado reincidente pela 

prática de crime doloso". (fl. 117) Dessa forma, constata-se a impossibilidade da concessão da 

benesse requerida em razão do não preenchimento do requisito constante no inciso I do artigo 

44 do Código Penal, já que um dos crimes foi praticado mediante violência ou grave ameaça à 

pessoa. 

Além disso, nos termos do assentado no decisum agravado, no que concerne 

ao dissídio jurisprudencial aventado na interposição pela alínea "c", observa-se que o 

recorrente não se desobrigou de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado o repositório 

oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o agravante não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 

entre os acórdãos dito divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática entre os 

arestos mencionados na petição do apelo especial. 

Dessa forma, o recurso não merece prosperar, como se depreende da leitura 

dos seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM APELO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 
13 DO CP. PLEITO DE CONDENAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. (...).
2. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 366.611/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Julgado em 05/09/2013, DJe 
19/09/2013)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 

Documento: 1308270 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2014 Página  7 de 4



 
 

 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Não se exige a transcrição da íntegra dos acórdãos, mas sim o cotejo 
analítico, nos termos do art. 255 do RISTJ.

Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento."

(AgRg no REsp 1.009.447/SP, Rel. Min. JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVANTE CONDENADO POR USO DE DOCUMENTO FALSO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
QUE A CONDENAÇÃO BASEOU-SE APENAS NA DECLARAÇÃO DE 
CO-RÉU. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO, NO PONTO, APENAS 
PELA ALÍNEA C DO ART. 105, III, DA CARTA MAGNA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE AS HIPÓTESES CONFRONTADAS. 
PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO IMPROVIDO. 

1. (...).
2. Quanto à assertiva de que a condenação foi baseada unicamente no 

depoimento do co-réu, além de a alegação não encontrar respaldo nas peças 
acostadas aos autos, interposto o Apelo Especial, no ponto, tão-somente 
pela alínea c do permissivo constitucional, a divergência jurisprudencial não 
restou caracterizada nos moldes exigidos pelo art. 255 e parágrafos do 
RISTJ e 541 do CPC, pois ausente o indispensável cotejo analítico, sendo 
certo, ainda, não ter ficado demonstrada a similitude fática entre as 
hipóteses confrontadas. 

3. Persisto no entendimento de que a pretensão recursal busca, apenas, 
o reexame de matéria fático-probatória, com a finalidade de afastar a 
condenação do agravante, o que encontra óbice no enunciado 7 desta 
Corte, segundo a qual, a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial. 

4. Agravo regimental improvido". 
(AgRg no Ag 893.692/MT, Rel. Min.NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, QUINTA TURMA, DJ 17/12/2007).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. 

I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é indispensável, 
para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se faça, entre os 
acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo analítico, mostrando 
a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do RISTJ, o que não se 
verificou nas razões do apelo excepcional. 

II – (...). Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos 
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infringentes."

(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).

Por fim, nos termos do pontuado na decisão objurgada, realizando-se um juízo 

mais aprofundado da presente irresignação recursal, constata-se, ainda, que o acórdãos 

apontados como paradigmas pelo recorrente, referem-se a julgamento de habeas corpus. 

Entretanto, "a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 

impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas corpus, mandado de segurança e 

recurso ordinário servir de paradigma para fins de alegado dissídio jurisprudencial, ainda que 

se trate de dissídio notório, eis que os remédios constitucionais não guardam o mesmo 

objeto/natureza e a mesma extensão material almejados no recurso especial". (AgRg nos 

EREsp 998.249/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 

21/09/2012) Nesse sentido: 

"EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA A CONCESSÃO DE PROGRESSÃO DE REGIMES. ACÓRDÃO 
PARADIGMA PROFERIDO EM SEDE DE HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto 
à impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas corpus, mandado 
de segurança e recurso ordinário servir de paradigma para fins de alegado 
dissídio jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório, eis que os 
remédios constitucionais não guardam o mesmo objeto/natureza e a mesma 
extensão material almejados no recurso especial. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg nos EREsp 1.265.884/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

TERCEIRA SEÇÃO, Julgado em 13/06/2012,  DJe 21/06/2012). 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃOS PARADIGMAS PROFERIDOS EM 
SEDE DE HABEAS CORPUS, RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA E RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
NÃO-CABIMENTO. ARESTOS PARADIGMAS EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS E JURÍDICAS 
DESASSEMELHADAS. DISSÍDIO NÃO-CONFIGURADO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acórdãos 
paradigmas proferidos em sede de habeas corpus, recurso ordinário em 
habeas corpus e em mandado de segurança não se prestam para comprovar 
o alegado dissídio jurisprudencial. 

2. Restam desatendidos os requisitos previstos no art. 266, § 1º, c.c. 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ quando as circunstâncias fáticas e jurídicas 
decididas nos acórdãos paradigmas não se identifiquem ou assemelhem ao 
julgado embargado.

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EREsp 1.012.187/SP, TERCEIRA SEÇÃO, Rel. Ministro 
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ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 24/08/2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0038980-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 475885 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  002320320098070003  20090310092619  20090310092619AGS  2320320098070003

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REGINALDO ALVES DE ARAÚJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REGINALDO ALVES DE ARAÚJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Marilza 
Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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